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ACORDAO: Execucéo. Suspensdo. Empresa em regime de liquidac&o extrajudicial. Competéncia. Crédito
trabalhista. Lei 6.830/80, art. 5°. Aplicabilidade. A competéncia para processar e julgar a execu¢éo do crédito
trabalhista é da Justica do Trabalho excluindo-se a de qualquer outro Juizo, inclusive o da faléncia, da
concordata, da liquidagdo, da insolvéncia ou do inventario, por ser crédito de natureza privilegiado de
natureza alimentar. Lei 6.830/80, art. 5°, aplicado subsidiariamente ao processo do trabalho por for¢a do
disposto no art. 889 da CLT. Crédito isento de habilitagdo. Direito liquido e certo a suspenséo da execugao
nao caracterizado. Rec. Ord. em Mand. de Seg. 414.649/97 - Rel. Min. Francisco Fausto Paula de Medeiros -
J. em 06/06/2000 - DJ 18/08/2000 - TST Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Ordinario em
Mandado de Seguranca TST-ROMS-414.649/97.3, em que é recorrente BANCO ECONOMICO S.A. (EM
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL), recorrido CARLOS EDUARDO DUARTE BRANDAO e autoridade coatora
JUIZ PRESIDENTE DA 62 JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO DE SALVADOR. RELATORIO O
egrégio 5° Regional denegou a seguranca impetrada pelo Banco Econdmico S/A contra ato praticado pelo
Exm® Sr. Juiz da MM. 62 JCJ de Salvador que recusou o pedido de suspensao da execucdo, mesmo quando
informado do processo de liquidacdo extrajudicial, sintetizando seu entendimento nas seguintes razées: «A
exemplo do que, reiteradamente, j& vem este érgao decidindo, para o que, igualmente a eminentes Juizes,
tenho oferecido o meu entendimento, o crédito trabalhista goza de prelagao absoluta na execugéo coletiva,
pouco importando se trate de liquidag&o extra-judicial. Acima dele s6 se situaria o crédito tributario
desfrutando deste privilégio. E se este proprio, por ndo estar sujeito ao rateio, ndo se submete sequer a
habilitacdo e classifica¢céo no Quadro Geral de Credores, com muito maior razao o crédito trabalhista,
posicionado, na hierarquia dos credores, e m primeiro e privilegiado lugar, que o isenta de habitac&o» (fl.
45). (...) «Ainda a propdsito, se, no campo doutrindrio - jurisprudencial, imp&e-se admitir lavrem divergéncia,
dissipam-se elas sensivelmente quando -, tal hipétese € a versada -, acéo e execugao precederam a
liquidagdo ou execucéo coletiva. O SEDI deste TRT, pela voz autorizada de eminentes julgadores, como
Waldomiro Pereira e Nylson Sepulveda, tém firmado posicao franca e definitiva pela absoluta autonomia do
crédito trabalhista, tanto para instauracao do processo de conhecimento, como para a execug¢éo. Por outro
lado, no opinativo com que, através do parecer de fls. 39/40, o inclito Procurador Adalberto de Castro
Estrela, o Ministério Publico exercita 0 seu «munus», firma-se que «A Lei 6830/80 confere aos créditos da
Fazenda Publica, nas hipétese de concordata, faléncia, liquidacéo, insolvéncia do juizo originariamente
vocacionado para o julgamento de sua execucdo (art. 5°) e o de ndo sujeita-los a concurso de credores ou
habilitacao (art. 29). Por for¢a do art. 889 da CLT, a tramitagdo e incidentes do processo de execugao
trabalhista, aplicam-se os preceitos da citada Lei 6830/80 (Lei das Execuc¢fes Fiscais). Assim, ao crédito
trabalhista estdo assegurados os mesmos privilégios acima indicados, validos para a cobranca da divida
ativa da Fazenda Publica, ndo se aplicando o dispositivo legal invocado pelo Impetrante. Registre-se que a
execucao foi iniciada em data anterior a decretacao da liquidagdo do Impetrante, circunstancia que dispensa
cogitar-se de concorréncia com outros eventuais titulares de crédito de idéntica natureza». Se nos permitisse
uma ressalva, arrematariamos, como, alias, ja o fizéramos em julgamento anterior, que o crédito trabalhista,



de natureza alimentar, situado, por isto, acima do fazendario, tem a justificar o privilégio, mais do que uma
guestéo legal, uma exigéncia imperativamente bioldgica.» (fls. 46 e 47). Inconformado, o Impetrante recorreu
ordinariamen te, argumentando que o ato denegatério fere seu direito liquido e certo de ver a execucéo
suspensa. Invoca a Lei 6.024/74, afirmando que perante o juizo universal da faléncia ha inimeros habilitados
provenientes de execucdo trabalhista, ex-empregados da empresa, com seus créditos ja definidos
judicialmente, esperando a realizagdo do ativo da faléncia para o seu efetivo pagamento, ndo sendo justo
que o exequente venha a ser mais privilegiado com relacdo aos demais colegas. Ao final, requer a
concesséo da liminar para suspender a execuc¢ao t



